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INTRODUÇÃO 
 
A CPRM – Serviço Geológico do Brasil, firmou junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
por intermédio da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP, responsável pela 
implementação do Fundo Setorial de Recursos Hídricos, o convênio 01.04.0623.00 
denominado Comportamento das Bacias Sedimentares da Região Semi-Árida do Nordeste 
Brasileiro. 
 
Essa parceria tem como objetivo levantar, gerar e disponibilizar informações sobre a 
ocorrência, potencialidades, circulação e utilização das águas subterrâneas em bacias 
sedimentares da região semi-árida do Nordeste. 
 
Participam também deste convênio, formando uma rede cooperativa de pesquisa, as seguintes 
instituições: Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do Ceará (UFC), 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) e Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 
 
O presente documento corresponde a Meta E - Suporte ao Planejamento e a Gestão das Águas 
Subterrâneas, da Bacia Sedimentar de Lavras da Mangabeira.  
 
A Bacia Sedimentar de Lavras da Mangabeira localiza-se no município de mesmo nome, 
situado na porção sudeste do estado do Ceará (Figura 1). Faz limítrofe com os municípios de 
Aurora, Cedro, Caririaçu, Granjeiro, Várzea Alegre, Baixio, Umari e Ipaumirim; 
compreendendo uma área de 60,2 km2. Tem posição geográfica entre os paralelos 06046’00” e 
06051’00” de latitude sul e meridianos 39010’00” e 38056’00” de longitude oeste de 
Greenwich. O acesso ao município, a partir de Fortaleza, pode ser feito através da rodovia BR 
116 no sentido Fortaleza/Russas/Icó.  
 
A Bacia Sedimentar de Lavras da Mangabeira constitui um conjunto de três pequenas bacias: 
a Bacia do Riacho do Meio com uma área aproximada de 33,2 km2, a Bacia do Riacho do 
Rosário com 24,8 km2 e a mini-bacia de Ipoberi com 2,2 km2. 
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Figura 1 - Mapa de localização da Bacia Sedimentar de Lavras da Mangabeira e da área 

do Projeto. 
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1.  SUPORTE AO PLANEJAMENTO E A GESTÂO DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
Autor:Dr. Itabaraci Nazreno Cavalcante - Dept. de Geologia/UFC 
 
Os recursos hídricos representam um vetor de extrema importância no desenvolvimento 
político-sócioeconômico da humanidade. À medida que aumenta a densidade populacional e 
industrial, aumenta a necessidade de água potável e os reservatórios de água superficial não 
conseguem atender a demanda solicitada (Cavalcante, 1998). 
 
Atualmente, a água subterrânea vem sendo cada vez mais solicitada para consumo humano, 
indústria e agricultura. Não obstante a importância que a água representa para a vida, ela vêm 
sendo intensamente degradada em seus aspectos qualitativos pela ação do homem, que no afã 
do desenvolvimento não respeita o meio hidro-ambiental. 
 
A política do desenvolvimento sustentável no âmbito dos recursos hídricos busca a utilização 
racional da água, sob a ótica de um manejo integrado dos mananciais superficial e 
subterrâneo, associada de forma harmônica com o meio ambiente, de forma a garantir este 
recurso mineral com quantidade e qualidade para as gerações futuras. Os problemas advindos 
da utilização predatória do meio ambiente, particularmente da água, são discutidos a nível 
mundial na busca de soluções (Cavalcante & Matta, 2007). 
 
O planejamento deve enfocar o aproveitamento dos recursos hídricos partindo-se da premissa 
do desenvolvimento sustentável e enfocando os usos múltiplos da água. Levará em 
consideração o conhecimento real das reservas e disponibilidades dos recursos hídricos, 
dispondo de um Banco de Dados com o máximo de dados possível, seja dos reservatórios 
superficiais (açudes e/ou lagos) ou poços tubulares e, desde que possível alimentado em 
tempo real. No caso específico de poços, deve ser ressaltada a necessidade maior dos dados de 
potencialidade hidrogeológica e dados técnico-construtivos das obras de captação, associados 
com dados de qualidade de água, observando-se que, inúmeras vezes, não se têm os dados de 
parâmetros hidrogeológicos e, consequentemente, existe a dificuldade do dimensionamento da 
capacidade de oferta do aqüífero (Cavalcante & Matta, 2007).  
 
Deverá dispor, ainda, dos números de habitantes na área de execução do projeto, indústrias, 
tomadas para irrigação ou quaisquer que sejam os usuários, bem como das demandas hídricas 
em tempo real. Um zoneamento das disponibilidades versus oferta/demanda é importante para 
o desenvolvimento de planos objetivando o atendimento das demandas a serem implantadas a 
curto, médio e longo prazos. O dimensionamento do balanço hídrico, associado ao quadro de 
oferta/demanda, deverá ser realizado com previsões para períodos normais, secos e chuvosos. 
As previsões de conflitos de uso devem sempre constar no planejamento de recursos hídricos, 
particularmente em áreas problemáticas, ou seja, de litígios políticos ou de escassez de água. 
 
A gestão desses recursos deve ser executada dentro das premissas do conhecimento técnico, 
das legislações específicas e por instituições capacitadas. O conhecimento técnico deve ser 
gerado à medida que forem sendo desenvolvidos projetos técnicos com posterior formação de 
Bancos de Dados e, a partir daí, geradas as informações necessárias.  
 
Mesmo sabendo que a água constitui um dos principais elementos para a sobrevivência das 
espécies, o homem não a valoriza na prática do dia-a-dia, esquecendo que ainda não existe 
nenhum outro elemento que possa substituí-la e, assim, a poluí cada vez mais em menor 
tempo, revertendo o quadro natural e sem o conhecimento, ou pela própria ignorância, 
poluindo aquela que lhe mantém vivo.  
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Um dos princípios básicos que norteia qualquer estudo hidrogeológico para planejamento e 
gestão da água, é o correto dimensionamento de oferta e demanda dos recursos hídricos. 
Porém, na hidrogeologia nem sempre é fácil o dimensionamento da oferta, ou seja, o cálculo 
de reservas e disponibilidades. Isso ocorre em função dos aspectos geológicos envolvidos ou 
do uso e ocupação do solo, que quase sempre resulta em interferência antrópica sobre a 
qualidade das águas armazenadas em sub-superfície.  
 
Zoneando-se a ocorrência da água subterrânea em dois distintos meios de ocupação física, 
rural e urbano, temos que, no primeiro, o elemento mais preocupante é a poluição decorrente 
do uso de agrotóxicos e fertilizantes, enquanto que no meio urbano existem diversas fontes 
potencialmente poluidoras que, seguramente, causam impactos negativos a captação das 
águas subterrâneas, entre os quais podemos enumerar: a construção sem critérios técnicos do 
poço; aspectos negativos da ausência de obras de esgotamento sanitário; águas superficiais 
poluídas; postos de serviço; disposição de resíduos domésticos e industriais; cemitérios; 
vulnerabilidade natural do meio físico. 
 
O planejamento dos recursos hídricos (superficial e subterrâneo) deve considerar o uso 
integrado das reservas, recursos e disponibilidades de água, associados a qualidade hídrica, 
ocupação do meio físico, uso e proteção (Cavalcante, 1998). O monitoramento dos corpos 
hídricos superficiais e subterrâneos é fundamental para o discernimento de qualquer situação 
no decorrer de planejamento e gestão das águas.  
 
Somente o monitoramento, principalmente em tempo real, poderá fornecer ao gestor os 
elementos de decisão técnica sobre a oferta, evitando o surgimento e/ou a generalização de 
situações que possam se transformar em super-explotacões, quadros generalizados de 
poluição ou avanço de situações de conflito pelo uso da água. Qualquer destas situações 
implicará em modificações de demandas e, consequentemente, redução de oferta hídrica. 
 
A saúde das pessoas está diretamente associada à qualidade da água consumida. Segundo 
estudos da ONU (Agenda 21, 1992), calcula-se que 80% das doenças dos países em 
desenvolvimento são veiculadas através de água contaminada. Daí ser extremamente 
importante o conhecimento da qualidade das águas de uma região, particularmente urbana, 
através de análises físico-químicas e bacteriológicas, que se constitui num mecanismo para 
caracterizá-las quanto à composição química, potabilidade e direcionamento de usos. 
 
É comum em áreas urbanas densamente ocupadas e com ausência de saneamento básico, 
diagnosticar-se o íon nitrato, que representa o estágio final da oxidação da matéria orgânica 
proveniente de resíduos da atividade humana, acima dos limites permissíveis pela OMS (10 
mg/L N-NO3  = 45 mg/L NO3), principalmente nos aqüíferos rasos. A forma NO3 tem sido 
usada para se conhecer o nitrogênio inorgânico, embora também indique a presença de 
matéria orgânica, já que corresponde ao estágio final da decomposição de produtos protéicos. 
Isto é extremamente preocupante, a partir do conhecimento dos problemas causados por este 
elemento para a população infantil inferior a noventa dias de vida advindos da 
metahemoglobinemia (doença azul), potencialmente fatal para crianças desta faixa etária.  
 
Outro fator que altera a qualidade das águas é a presença de aterros sanitários, na grande 
maioria das vezes sendo simplesmente lixões. O chorume oriundo dos mesmos migra para 
águas superficiais e subterrâneas e, no geral, as águas captadas pelas comunidades periféricas 
encontram-se poluídas.  
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Um poço tubular é uma obra de engenharia hidrogeológica, requerendo para a sua construção 
um projeto técnico, onde o conhecimento hidrogeológico local é de extrema importância para 
fundamentar a correta locação, perfuração, completação, desenvolvimento e teste de 
bombeamento. 
 
A construção de poços sem critérios técnicos favorece a poluição das águas subterrâneas mais 
profundas. Estes poços são mais susceptíveis à captação de águas pouco profundas poluídas. 
Levando-se em conta que atualmente o uso desordenado do espaço físico associado a ausência 
de obras de saneamento básico constitui um sério problema para as águas subterrâneas, 
particularmente no meio urbano, é muito comum se encontrar poços tubulares construídos 
sem nenhum critério quanto a distância mínima entre poço/fossa recomendado pela ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. Consequentemente existe o risco potencial de se 
captar águas poluídas com nitrato, entre outros elementos, que representa o principal poluente 
das águas subterrâneas em centros urbanos. 
 
A ausência de saneamento básico leva a população a utilizar-se de fossas sépticas, que em 
função da oscilação sazonal do nível freático podem transformar-se em fossas negras. Neste 
caso, a função depuradora do sistema aqüífero passa a ser mínima, ou sequer existir. Para 
áreas que possuem um nível estático raso (freático), as águas subterrâneas podem sofrer os 
impactos desta carga poluente. 
 
Em termos hidrogeológicos é recomendável a implantação de aterros sanitários em locais com 
baixa permeabilidade, pequenos gradientes hidráulicos e elevado poder de sorção (adsorção e 
absorção). Geralmente se tem problemas advindos da produção excessiva de efluentes 
líquidos (chorume), no geral poluentes em potencial do ponto de vista físico-químico e 
bacteriológico, que precisam ser tratados e dispostos de forma sanitária adequada. Infiltrações 
da água de chuva nos aterros sanitários produzem chorume pelo menos durante 30 ou 40 anos 
de sua existência (Freeze & Cherry, 1979). 
 
Existe o risco efetivo de poluição das águas pelo chorume oriundos de lixões e aterros 
sanitários e faltam, no geral, estudos técnicos específicos para avaliar os impactos poluidores. 
À medida que ocorre o desenvolvimento e a urbanização da região circunvizinha por 
condomínios residenciais, favelas e conjuntos populares, associado a prática de captação de 
água subterrânea por cacimbas e poços tubulares, aumenta a necessidade de um diagnóstico 
das condições qualitativas das águas e dos processos de interações entre águas superficiais e 
subterrâneas e, se necessário, a implementação de medidas preventivas ou corretivas. 
 
Dentre os aspectos ambientais, está o risco potencial de contaminação das águas subterrâneas 
por micro-organismos, que proliferam durante a decomposição dos corpos, e elementos 
químicos diversos. No geral, a localização dos cemitérios nem sempre obedece a projetos 
fundamentados em estudos geológicos e hidrogeológicos. 
 
Os organismos mais susceptíveis a transmitirem doenças de veiculação hídrica são 
Clostridium (tétano, gangrena gasosa, toxi-infecção alimentar), Mycobacterium (tuberculose), 
as enterobactérias Salmonella typhi (febre tifóide), Salmonella paratyphi (febre paratifóide), 
Shigella (disenteria bacilar) e o vírus da hepatite A (Pacheco et al, 1988) 
 
O mapeamento do grau de vulnerabilidade natural do sistema aqüífero, associando-se as 
características hidrogeológicas com os aspectos hidro-ambientais, sócioeconômicos, uso e 
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importância da água sob uma visão sistêmica, é recomendável, sendo mais adequada ao 
planejamento e gestão integrada dos recursos hídricos. Integrando os fatores intervenientes 
para preservação das características naturais do meio, conduzirá ao estabelecimento de zonas 
de proteção dos sistemas aqüíferos, associadas a existência do risco de degradação dos 
aspectos qualitativos e/ou quantitativos da água por atividades potencialmente poluidoras. 
 
É recomendável avaliar o grau de autodepuração existente na zona não saturada, considerada 
como o principal meio de retenção das cargas poluidoras. No geral, se trabalha com poluição 
e/ou contaminação das águas subterrâneas de modo efetivo, já que praticamente não existe o 
monitoramento preventivo na primeira zona (zona sub-saturada) a ser atravessada pela carga 
poluente.  
 
Como recurso mineral esgotável, vulnerável e essencial à sobrevivência das espécies, a água 
necessita de um aparato legal capaz de garantir a eqüidade dos direitos sobre ela. 
 
A necessidade crescente no país de uma legislação mais adequada às suas aspirações políticas 
levou a criação do Código de Águas através do Decreto nº 24.643 de 10 de julho de 1934, que 
veio regular, de forma mais ampla, questionamentos que constituíam objeto de alguns 
dispositivos de Código Civil, mas referentes ao direito de posse para uso. 
 
A atual Constituição Federal foi recentemente regulamentada em seus artigos específicos aos 
recursos hídricos pela Lei n º 9.433 de 08 de janeiro de 1997. Com isto, ocorreu uma 
significante modificação ao texto básico do Código de Águas, elevando os recursos hídricos a 
uma condição de estadualidade e municipalidade no direito de dispor sobre as águas, que se 
represam ou se estendem sobre os seus territórios (C.F. Art. 26, I), embora tenha se reservado 
à União a competência privativa de legislar sobre os recursos hídricos (C.F. Art. 22, VI). 
Assim, as águas subterrâneas passaram a ser bens exclusivos dos Estados. 
 
A Lei 9.433/97 também é aplicada às águas subterrâneas, onde se refere a “Recursos 
Hídricos” que remete as classes de corpos d`água à legislação ambiental. Através da 
Resolução nº 20 do CONAMA a legislação ambiental se refere ao enquadramento das águas 
superficiais, criando assim um conflito. Outro ponto desta lei que chama a atenção é o que usa 
a bacia hidrográfica como unidade de gestão dos recursos hídricos, embora o limite da bacia 
quase nunca coincida com limites dos aqüíferos. A delimitação das bacias hidrográficas 
deveriam se compatibilizar com as bacias hidrogeológicas, o que praticamente não ocorre, e o 
que implica em que as águas subterrâneas não são devidamente contempladas pela lei federal 
dos recursos hídricos. 
 
A Política de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, não obstante, principia normas e padrões 
de descentralização. O princípio da democracia, envolvendo os usos múltiplos e as diferentes 
formas de compartilhamento, também é assumido. Em 1992, pelo o Decreto da Lei nº 11.996, 
a Política Estadual foi reforçada com a instituição do Sistema Integrado de Gestão dos 
Recursos Hídricos - SIGERH atendendo aos princípios fundamentais de gerenciamento, 
planejamento, cobrança do uso, outorga; princípios de aproveitamento e gestão dos recursos 
hídricos. 
 
A instrumentalização do gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos é tratada pela 
política estadual cearense de maneira conjunta aos recursos hídricos superficiais, e o faz 
através da outorga de direito de uso para a “implantação de qualquer empreendimento” que 
consuma estes bens (Lei nº 11.996, Art. 4º). Neste ritmo define, dentre outras coisas, como 
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infração às normas de utilização, o ato de “perfurar poços para extração de água subterrânea 
ou a operá-la sem a devida autorização” (Art. 4º, V). 
 
O Decreto Lei nº 23.067, de 11 de fevereiro de 1994, no Ceará, regulamenta o Art. 4º da Lei 
n.º 11.996, no que tange a outorga do direito de uso dos recursos hídricos baseando-se em 
princípios gerais, e define pontos técnicos básicos merecedores de destaque, tais como: “a não 
dissociação das fases meteorológicas, de superfície e subterrânea para efeito de outorga“ (Art. 
5º); “período de 24 horas para a descarga regularizadora da vazão nominal de teste de poço” 
(Art.6º, III) e a “capacidade de reserva do aqüífero como sendo a reposição sazonal da água 
retirada ou evadida de reserva subterrânea”. 
 
A evolução do sistema de gerenciamento dos recursos hídricos no Ceará ocorre através da 
Portaria nº 68/94 de 15 de abril de 1994, da Secretaria dos Recursos Hídricos, em consonância 
com os artigos 4º e 40º da Lei nº 11.996/93 do Estado do Ceará, que aprovam a perfuração de 
poços com aproveitamento para fins de uso e aplicação e controle de qualidade, desde que 
tenha licença especial a ser fornecida pela Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do 
Ceará, cuja finalidade é disciplinar as atividades de exploração das águas subterrâneas no 
Estado do Ceará. 
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